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NÚCLEO DE CONTROLE INTERNO – NCI/SESMA/PMB 

PARECER Nº 1912/2019 – NCI/SESMA 

 

INTERESSADO: NÚCLEO DE CONTRATOS. 

 

FINALIDADE: Manifestação quanto análise da Minuta do Quinto Termo Aditivo ao 

Contrato nº 161/2017 . 

 

DOS FATOS: 

Chegou a este Núcleo de Controle Interno, para manifestação, Processo Administrativo 

sob o nº 25850/2018, encaminhado pelo Núcleo Setorial de Assuntos Jurídicos – NSAJ/SESMA, 

referente à análise da minuta do Quinto Termo Aditivo ao Contrato nº 161/2017. 

DA LEGISLAÇÃO: 

Lei nº 8.666/93 e suas alterações posteriores. 

DA PRELIMINAR: 

No cumprimento das atribuições estabelecidas nos arts. 31 e 74 da Constituição Federal, 

no art. 15, caput e § 2ª da Lei Orgânica do Município de Belém e no art. 3º, parágrafo único, letra 

“b” e “c” do Decreto nº 74.245 de 14 de fevereiro de 2013, art. 10, parágrafo único e art. 11 da 

Lei nº 8.496, de 04 de janeiro de 2006 e demais normas que regulam as atribuições do Sistema de 

Controle Interno, referentes ao exercício de controle prévio e concomitante dos atos de gestão, 

cumpre-nos lembrar de que a consulta, sempre que possível, deverá vir instruída com parecer do 

Núcleo de Assessoria Jurídica da secretaria, o que foi anexado no caso concreto, a fim de dar 

subsídios à manifestação deste Núcleo de Controle.  

Visando a orientação do Administrador Público, mencionamos, a seguir, os pontos 

anotados no curso dos exames que entendemos conveniente destacar. 

DA FUNDAMENTAÇÃO: 

A análise em tela, quanto aos termos da minuta do Quinto Termo Aditivo ao Contrato nº 

161/2017, celebrado com a empresa WHITE MARTINS GASES INDUSTRIAIS DO NORTE 

LTDA., cujo objeto é a aplicação do realinhamento do contrato 161/2017, ficará estritamente 

dentro dos parâmetros fixados pela Lei nº 8.666/93, motivo pelo qual, como suporte legal do 

presente parecer, transcrevemos o seguinte fundamento Legal:  

 LEI Nº 8.666/93 

(...) 

“Art. 37. A administração pública direta e indireta de qualquer dos 

Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios 

obedecerá aos princípios de legalidade, impessoalidade, moralidade, 

publicidade e eficiência e, também, ao seguinte:” 
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(...) 

“XXI–ressalvados os casos especificados na legislação, as obras, 

serviços, compras e alienações serão contratados mediante processo de 

licitação pública que assegure igualdade de condições a todos os 

concorrentes, com cláusulas que estabeleçam obrigações de pagamento, 

mantidas as condições efetivas da proposta, nos termos da lei, o qual 

somente permitirá as exigências de qualificação técnica e econômica 

indispensáveis à garantia do cumprimento das obrigações.” 

(...) 

“Art. 43.  A licitação será processada e julgada com observância dos 

seguintes procedimentos: 

§ 6
o
  Após a fase de habilitação, não cabe desistência de proposta, salvo 

por motivo justo decorrente de fato superveniente e aceito pela 

Comissão.” 

(...) 

“Art. 65.  Os contratos regidos por esta Lei poderão ser alterados, com as 

devidas justificativas, nos seguintes casos: 

I - unilateralmente pela Administração: 

a) quando houver modificação do projeto ou das especificações, para 

melhor adequação técnica aos seus objetivos; 

b) quando necessária a modificação do valor contratual em decorrência 

de acréscimo ou diminuição quantitativa de seu objeto, nos limites 

permitidos por esta Lei; 

II - por acordo das partes: 

a) quando conveniente a substituição da garantia de execução; 

b) quando necessária a modificação do regime de execução da obra ou 

serviço, bem como do modo de fornecimento, em face de verificação 

técnica da inaplicabilidade dos termos contratuais originários; 

c) quando necessária a modificação da forma de pagamento, por 

imposição de circunstâncias supervenientes, mantido o valor inicial 

atualizado, vedada a antecipação do pagamento, com relação ao 

cronograma financeiro fixado, sem a correspondente contraprestação de 

fornecimento de bens ou execução de obra ou serviço; 

d) para restabelecer a relação que as partes pactuaram inicialmente 

entre os encargos do contratado e a retribuição da administração para a 

justa remuneração da obra, serviço ou fornecimento, objetivando a 

manutenção do equilíbrio econômico-financeiro inicial do contrato, na 

hipótese de sobrevirem fatos imprevisíveis, ou previsíveis porém de 

consequências incalculáveis, retardadores ou impeditivos da execução 

do ajustado, ou, ainda, em caso de força maior, caso fortuito ou fato do 

príncipe, configurando álea econômica extraordinária e 

extracontratual.             (Redação dada pela Lei nº 8.883, de 1994) 

DA ANÁLISE: 

O presente processo refere-se à manifestação da empresa contratada quanto ao pedido de 

realinhamento do valor do contratual, bem com manifestação do Núcleo de Contratos quanto à 

análise da minuta do quinto termo aditivo do contrato 161/2017. 
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Diante da análise dos documentos anexados nos autos, temos a destacar: 

 

1 – Primeiramente observa-se que trata-se de pedido de reequilíbrio econômico- 

financeiro feito pela empresa contratada WHITE MARTINS GASES INDUSTRIAIS DO 

NORTE LTDA para o valor do contrato nº 161/2017. O pedido de reequilíbrio foi protocolado 

pela solicitante através do Ofício à SESMA  na data de 09 de novembro de 2018, alegando o 

acréscimo em seu custo de produção proveniente dos aumentos sucessivos de energia elétrica e 

combustível.  

2 – Observa-se que para que ocorra o reequilíbrio econômico financeiro e preciso haver 

consequências de fatos extraordinários nos contratos administrativos, e assim proceder à devida 

adequação contratual através da recomposição ou revisão, ou seja, para que ocorra a revisão ou 

recomposição contratual, é necessária a conjunção dos seguintes requisitos: a) existência de fato 

imprevisível ou previsível de consequências incalculáveis que incidam diretamente no 

ajuste; b) desequilíbrio econômico-financeiro decorrente desse fato. 

3 - No caso em análise, observa-se que conforme os argumentos apresentados pela 

empresa, vislumbra-se a ocorrência de força maior devido a ocorrência de fato superveniente e 

posterior a assinatura do Contrato, estando inteiramente independente a sua capacidade gerencial. 

Pedido este que se deu em função de “aumento considerável” no valor contratado, fato que 

impossibilita o cumprimento do preço apresentado. 

4 -  Após tramites legais, os autos foram analisados pelo Núcleo Setorial de Assuntos 

Jurídicos, que, através do Parecer Jurídico nº 799/2019 é conclusivo pelo deferimento, o qual foi 

deferido pelo Ex. Sr. Secretario Municipal de Saúde. 

5 – Com a aplicação do Realinhamento, o contrato nº 161/2017 passará para o valor 

global realinhado de R$ 3.030.865,80 (Três milhões e trinta mil, oitocentos e sessenta e cinco 

reais e oitenta centavos). 

6 – O Núcleo de Contratos - SESMA, através do Ofício nº 283/2019– NÚCLEO DE 

CONTRATOS/SESMA/PMB, informa o deferimento do pleito a empresa contratada, 

prosseguindo com a elaboração da Minuta do Quinto Termo Aditivo ao Contrato nº 161/2017, o 

qual foi encaminhado para analise e manifestação do Núcleo Setorial de Assuntos Jurídicos. 

7 – Conforme análise nos autos constatou-se que a minuta do termo aditivo ao contrato nº 

161/2017 foi devidamente analisado pelo Núcleo Setorial de Assessoria Jurídica, conforme 

termos do Parecer Jurídico nº 1196/2019 – NSAJ/SESMA, atendendo assim os preceitos contidos 

no parágrafo único, do art. 38, da Lei nº 8.666/93. 
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8 – Diante da análise da minuta do Quinto Termo Aditivo ao contrato nº 161/2017, foi 

constatado que as cláusulas atendem as exigências do art. 55 da Lei nº 8.666/93, tais sejam: da 

origem, da fundamentação legal, do objeto , da dotação orçamentária, da publicação e do registro 

junto ao TCM/PA e das demais cláusulas. 

9 – Por fim, Foi constatada nos autos a indicação, pelo Fundo Municipal de Saúde, da 

existência de dotação orçamentária disponível para cobrir as despesas quanto ao deferimento do 

aditivo contratual. 

CONCLUSÃO: 

No transcorrer dos trabalhos de análise do Processo em referência, conclui-se, 

sinteticamente, que a minuta do Quinto Termo Aditivo ao Contrato nº 161/2017  ENCONTRA 

AMPARO LEGAL. 

Para os devidos fins junto ao Tribunal de Contas dos Municípios do Estado do Pará, nos 

termos do §1º, do art. 11, da Resolução nº 11.410/TCM, de 25 de fevereiro de 2014, face à 

correta aplicação dos ditames da Lei nº 8.666/93, considerando que fora analisado integralmente 

o referido processo, pelo que declaramos que o processo encontra-se EM CONFORMIDADE, 

revestido de todas as formalidades legais, na fase interna, de habilitação, julgamento e 

publicidade, portanto o Quinto Termo Aditivo ao Contrato nº 161/2017, encontra-se apto a ser 

celebrado e a gerar despesa para a municipalidade. 

MANIFESTA-SE: 

a) Pela apresentação das Certidões de Regularidade Fiscal e Trabalhista atualizadas da 

empresa EMPRESA WHITE MARTINS GASES INDUSTRIAIS DO NORTE LTDA; 

b) Pelo DEFERIMENTO da solicitação do requerente, para celebração do Quinto Termo 

Aditivo ao Contrato nº 161/2017, com a empresa WHITE MARTINS GASES 

INDUSTRIAIS DO NORTE LTDA.  

c) Depois de atendidos os itens anteriores, este Núcleo manifesta-se pela publicação do 

extrato do Termo Aditivo no Diário Oficial do Município, para que tenha eficácia, nos 

termos do art. 61, parágrafo único da Lei nº 8.666/93. 

É o nosso parecer salvo melhor entendimento. 

 

Belém/PA, 09 de setembro de 2019. 
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